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Usam da3 de.. fevereiro	 d. 19 $7	 ACORDA° N.°  105-2.143 

Recurso n.° 90.924 - IRPJ - EX. DE 1984
Recorrente SEMPRE - SERVIÇO DE EMERGÊNCIA MÉDICA PERMANENTE E RECUPE

RAÇÃO LTDA.	
_

Recorrd	 DELEGADO DA RECEITA FEDERAL EM SALVADOR (BA)

ESCRITURAÇÃO - Balanço Patrimonial - De-
monstraçoes Financeiras - A falta de
transcriçao do Balanço Patrimonial e das

1	 Demonstrações Financeiras no Diário, bem
1 como a não escrituração do Livro de Apu-

ração do Lucro Real ensejam o arbitramen
to do lucro, nos termos do artigo 3997
inciso I, do Regulamento baixado pelo De_
creto n9 85.450/80.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos

de recurso interposto por SEMPRE - SERVIÇO DE EMERGÊNCIA MÉDICA PER

MANENTE E RECUPERAÇÃO LTDA.,

ACORDAM os Membros da Quinta Câmara do Primeiro

Conselho de Contribuintes, por unanimidade de votos, em NEGAR provi

mento ao recurso, nos termos do relatório e voto que passam a inte-

grar o presente julgado.

Sala das Sessões em 23 • 	 evereiro dz. 1987
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c ,• i4 AnsTINHo 1 ÉSSIO OLIVETO - PRES,DENTE
1

94N4te-

JO Ill vOCHA
N	

- RE ATOR
\

• ai; l ' ......
VISTO EM	 LA RO DOEHLER	 - PROCURADOR DA

SESSÃO DE:	 26 FUI 1987	 FAZENDA NACIO-

NAL

v. v.
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Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselhei

ros: Digésio Gurgel Fernandes, Luiz Alberto Cava Maceira, Hugo Tei-

xeira do Nascimento, Aquiles Rodrigues de Oliveira e Denisar Silva
de Medeiros. Ausente o Conselheiro Marinho Mendes Domenici.
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

PRocEssoN9 10580/007.571/85-53

RECURSO Nch 90.924

ACORDAON9: 105-2.143

RECORRENTE SEMPRE - SERVIÇO DE EMERGÊNCIA MEDICA PERMANENTE E RE-
CUPERAÇÃO LTDA.

RELATÓRIO 

SEMPRE - SERVIÇO DE EMERGÊNCIA MÉDICA PERMANENTE E

RECUPERAÇÃO LTDA., foi autuada com relação ao exercício de 1984, a

no-base de 1983, tendo sido arbitrado o lucro tributável, com base

na receita bruta declarada de Cr$ 115.044.833, pelo fato de ter

deixado de escriturar o Livro de Apuração do Lucro Real, e de ter

deixado de expressar no Livro Diário as demonstrações financeiras

de que trata o artigo 172 do RIR/80. A infração foi capitulada nos

artigos 164, 172, 173 e 405 do referido Regulamento, tudo conforme

o Auto de Infração às fls. 1.

No "Termo de Verificação e de Solicitação de Compro

vação de Despesas", às fls. 5, a fiscalização assim descreve a in-

fração:

"Aos dez dias do més de junho de 1985, (...)
lavrei o presente termo, em face de ter verificado
que o Livro de Apuração do Lucro Real, no qual já
no dia 22 de maio do corrente ano situei uma obser-
vação por escrito constantando nue o mesmo jamais
fora escriturado, continua sem qualquer registro de
escrituração até a presente data. Na oportunidade,
solicitei a apresentação dos mapas demonstrativos
da conta de correção monetária do balanço, bem como
a comprovação das despesas operaciona s pleiteadas
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nos diversos itens do quadro 12 do Formulário
de sua declaração de rendimentos de Imposto de
Renda pertinente ao exercício de 1984, ano base
de 1983, inclusive a apresentação dos livros de
escrita contábil DIÁRIO e RAZÃO, dentro de 24 ho
ras, que os prazos facultados desde o dia 06 dê"
maio do corrente ano deixaram de ser observa-
dos."

As fls. 06 a fiscalização junta cópia xerox do

Termo de Abertura e da fls. 1 do LALUR, na qual consta a lavra-

tura do termo de verificação de que ele não se encontrava escri

turado.

O Auto foi lavrado em 26/06/85, e contra ele a

autuada interpôs a impugnação de fls. 14 a 23, alegando, em re-

sumo:

a. "A invocação de diligente fiscal (...) padece
de impropriedade, (...) agiu, discricionaria-
mente e sem amparo legal, quando, no documen-
to de autuação, decidiu, precipitadamente, ca
racterizar a modalidade de apuração de resul-
tados, com base em arbitramento de lucro";

b. o arbitramento infringe drástico e indevido

constrangimento ao sujeito passivo, sendo desautorizado pela

doutrina e por extenso elenco de decisões administrativas e ju-

risprudenciais;

c. a desclassificacão da escrita só se justifica

quando, comprovadamente, há vícios, erros ou deficiências de

tal ordem que a tornem imprestável como instrumento eficaz para

a determinação do lucro, e ainda assim, com evidentes provas de

sonegação. Invoca, nesse sentido, diversos acórdãos deste Conse

lho, além de dois Acórdãos do Tribunal Federal de Recursos,

cuja Súmula n9 76 transcreve às fls. 17, nos seguintes termos:

"Súmula n9 76 do Tribunal Federal de Recur-
sos - Em tema de Imposto de Renda, a des-
classificação da escrita só se legitima na
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1	 ausência de elementos concretos que permi-
I

	

	 tam a apuração do lucro real da empresa, não
a justificando simples atraso na escrita.";

d. a empresa não cometeu ato que propiciasse o

enquadramento em qualquer dàs hipóteses de arbitramento de lu-

cro tipificadas no artigo 399 do RIR/80; e nem esse dispositivo

contém qualquer disposição expressa que estipule que a falta de
escrituração do LALUR acarreta o arbitramento do lucro;

e. a Demonstração do Lucro Real foi elaborada pe

la empresa, tendo sido lançada no quadro próprio do Formulário

I de sua declaração de rendimentos, apenas tendo faltado sua

transcrição no LALUR. A fiscalização deveria ter dado pelo me-

nos 24 horas de prazo para a autUada escriturar aquele livro,

o que não fez, "preferindo adotar a postura extrema e descabida

do arbitramento dos lucros". O que justificaria o arbitramento

seria a não elaboração das Demonstrações Financeiras,e não a

falta de sua transcrição no LALUR;

f. a empresa poderia ter agido de má fé, escritu

rando outro LALUR, pois sua adoção independe de registro e au-

tenticação, e poderia alegar que o Livro examinado pela fiscali

zação era apenas um livro de rascunho, e que o principal e váli_
do seria o outro. Entretanto, assim não procedeu;

g . segundo os Acórdãos 101-73.288 e 73.332, de!

te Conselho, a falta de registro dos ajustes do lucro líquido no

LALUR e das Demonstrações Financeiras constantes da Declaração

de Rendimentos no Diário, ou o atraso na transcrição de matri-

zes já confeccionadas no Diário, ou de rol de mercadoria exis-

tente no Registro de Inventário, não autorizam a desclassifica-

ção da escrita, se não existirem evidentes indícios de fraude,

ou a ocorrência de vícios, erros ou deficiências que tornem a

escrita imprestável. Os atrasos de escrituração devem ser sana-

dos com a concessão de prazo, pela fiscalização), para sua trans

crição; Ç4
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h. a empresa não infringiu o artigo 172 do RIR/

/80, pois elaborou as Demonstrações Financeiras e as transcre-

veu na Declaração de Rendimentos;

i. "No caso, as operações realizadas pela Autua-
da, no período de julho a dezembro de 1983
(Período Base a que se refere o instrumento
de autuação) estavam, devidamente, classifica
das contabilmente, somente não sendo transcri
tas.no Diário. Da mesma forma, sucedeu com a-6
Demonstrações Financeiras. Foram, igualmente,
elaboradas, mas não transcritas no referido
livro";

j. a autuada não se recusou a exibir ao Fisco

qualquer livro ou documento contábil ou fiscal, com o objetivo

de elidir ou embaraçar a fiscalização e protesta pela utiliza-

ção de todos os meios permitidos para sua defesa, "inclusive pe

la juntada posterior de qualquer documento que seja julgado ne-

cessário", colocando a disposição da Autoridade Julgadora todos

os livros e documentos contábeis e fiscais para exame;

Pelo que expôs, requereu fosse considerada impro-

cedente a exigência fiscal, desprezado o arbitramento e preser-

vada a apuração do Lucro Real, uma vez que "dispõe de escritura

ção fisco-contábil apoiada em documentos idôneos".

•	 Informando o processo às fls. 26/27, o autor do

feito pede seja mantida a exigência fiscal, com as 	 seguintes

justificativas:

a. no demonstrativo de lucro liquido do exercí-

cio, constante do Formulário I da declaração de rendimentos a-

presentada pela recorrente, conforme fls. 12, verso, se corrigi

dos os erros de conta ali existentep,o lucro liquido seria bem

maior que o decorrente de arbitramento efetuado;

b. os elementos constantes da declaração são im-

prestáveis até para a defesa da autuada, prejudicando-a aind

mais, além do que ela confessa, às fls. 19 e 20, que realmente .

NOP
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não escriturava o LALUR e que efetivamente também não elaborou

no livro Diário as suas demonstrações financeiras. Na declara-

ção de rendimentos, às fls. 11, a autuada informa que o Balanço

está transcrito no Livro Diário n9 5, às fls. 199, o que não é

verdade;

c. o item 1.3 da Instrução Normativa SRF n9 28/

/78 corrobora o procedimento fiscal ao dispor que:

"Considera-se não apoiada em escrituração a
declaração de rendimentos entregue sem que
estejam lançadas no Livro de Apuração do Lu
cro Real (LALUR) os ajustes ao lucro liqui-
do, a demonstração do lucro real e os regis
tros correspondentes nas contas de contro-
le".

O autor do feito encerra suas razões transcreven_.
do as ementas dos seguintes Acórdãos:

"O levantamento de Balanço e Conta de Lu-
cros e Perdas, extra-contabilmente, antes
de o Diário ter sido lançado, enseja ao Fis_
co o arbitramento do lucro" (Acórdão de
05.09.75, da 2 Turma do TFR, na AP 37.611,
de SP - in An. Incola 1976, pg. 356 e 357);

FALTA DE ESCRITURAÇÃO DE LIVROS - Sujeita-
-se ao arbitramento do lucro a empresa que
não escriturar o LALUR (Ac. 19 CC 	 103-
-04.109/82)."

Subindo o Auto à apreciação do Delegado da Recei_
ta Federal em Salvador, foi a impugnação indeferida e o Auto

mantido, conforme a Decisão de fls. 30 a 38, sob os seguintes

fundamentos, em resumo:

a. no caso em tela, o contribuinte não obedeceu

às leis comerciais e fiscais, porquanto não apresentou a trans-

crição no Diário de seus Demonstrativos e, principalmente, não

preencheu o LALUR;

b. não mantendo escrituração regul , com obser-

ç
r,
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vância das leis comerciais e fiscais, como determina o art.157,

caput, do RIR/80, procede-se ao arbitramento do lucro;

c. consoante dispõem os artigos 96 e 100, inciso

I, do Código Tributário Nacional, as Instruções Normativas bai-

xadas pela Autoridade competente constituem normas complementa-

res, integrando a legislação tributária. Dessa forma, o comando

contido no subitem 1.3 da Instrução Normativa SRF n9 28, de

13/06/78, é claro e definitivo no esclarecimento do assunto, es

tando a exigência fundamentada nos artigos 164, 172, 173 e 400,

inciso I, do RIR/80.

Notificada dessa Decisão em 16/09/86, conforme

AR às fls. 41, em 08/10/86 a autuada interpôs contra ela o re-

curso de fls. 43 a 48, reiterando as razões de defesa apresenta

das na impugnação e acrescentando que a Autoridade Julgadora

não examinou, "sequer aligeiradamente" a impugnação, revelando-

-se a decisão, "extremamente frágil, não resistindo a uma análi

se técnica acurada". Limitou-se-a eititirgenericamente considera-

ções teóricas sobre os Livros exigidos pelas Leis Fiscais e Co

marciais, base de cálculo do tributo e conceito de legislação

tributária,

"tecendo noções exclusivamente acadêmicas,
contidas no Código Tributário Nacional, des
tituidas de correlação direta com a situa-
ção fitica a que se reporta o Auto de Infra
ção."

A vista do que expôs, requer seja reformada a De

cisão de Priméira Instância, desprezado o arbitramento e decla-

rada a improcedência do Auto de Infração e das exigências fis-

cais.

É o relatório.

413.
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VOTO

Conselheiro JOSÉ ROCHA, relator

O recurso é tempestivo, interposto que foi com

guarda do prazo a que se refere o artigo 33 do Decreto n9

70.235/72.

No mérito, não procedem as razões de defesa apre

sentadas pela recorrente.

Reconhece ela que não escriturou o Livro de Apu-

ração do Lucro Real, e que não transcreveu no Diário as Demons-

trações Financeiras relativas ao exercício de 1984, ano-base de

1983. E mais, indo além do que relatou a fiscalização, reconhe-

ce, na impugnação, às fls. 22, que:

"as operações realizadas pela Autuada,	 no
período de julho a dezembro de 1983, (...)

. estavam, devidamente, classificadas conta-
bilmente, somente não sendo transcritas no
Diário. Da mesma forma, sucedeu com as De-
monstrações Financeiras. Foram, igualmente,
elaboradas, mas não transcritas no referido
livro."

O fato de ter preenchido os diversos quadros que

compõem a Declaração de Rendimentos, Formulário I, não supre,

como pretende, a inexistência de escrituração contábil, comer-

cial e fiscal correta. A existência dessa escrituração, de for-

ma correta, embasada em documentação hábil e idônea, é que pro-

va estar correta a Declaração de Rendimentos. A existência des-

sa não supre a inexistência daquela.

E o fato de os valores constantes no demonstrati_
vo do quadro 13 da Declaração, às fls. 12, verso, apresentarem

grosseiro erro de soma aritmética, reduzindo o lucro líquido de

Cr$ 94.727.725, para Cr$ 29.097.387 demonstra a não confiabili-

ldade desses demonstrativos.Ç
14
g!'
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Ao utilizar o valor da receita bruta declarada

para base de cálculo do lucro arbitrado, recusando os demonstra

tivos constantes da declaração, o Fisco não procedeu de forma

incoerente, eis que demonstrou as razões pelas quais não aco-

lhia os referidos demonstrativos. E a recorrente não só não de-

monstrou que o valor daquela receita esteja incorreto, como

sequer contestou aquele valor.

Também não encontra respaldo na legislação a a-

firmativa da recorrente de que o artigo 399 do RIR/80 não ampa-

ra o procedimento fiscal. Dispõe o referido artigo 399, e seu

inciso I:

"Art. 399 - A autoridade tributária arbitra
rá o lucro da pessoa jurídica, inclusive dl
empresa individual equiparada, que servirá
de base de cálculo do imposto, quando:

I - o contribuinte sujeito ã tributação com
1	 base no lucro real não mantiver escritura-
' ção na forma das leis comerciais e fiscais,

oú deixar de elaborar as demonstrações fi-
nanceiras de que trata o artigo 172".

Ora, os artigos 164, 172 e 173 do RIR/80, em que

se fundamenta o Auto, tratam especifica e respectivamente da ma_
teria, a saber:

a. o art. 164 determina que a pessoa jurídica DE

	

VERÁ lançar no LALUR os ajustes do lucro liquido do exercício, 	 .
transcrever a demonstração do lucro real e manter os registros

de controle de prejuízos a compensar, de depreciação acelerada

e outros valores que devam influenciar a determinação do lucro

real de exercício futuro e não constem da escrituração comer-.
cial;

b. o artigo 172 determina a obrigatoriedade da a-

puração do lucro líquido através de balanço patrimonial e dos

demonstrativos do resultado e dos lucros e prejuízos acumula-

dos, bem como da observãncia dos dispositivos da Lei n9 6.404/

Ç c-
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/76;

c. o artigo 173, finalmente, determina que a de-

monstração do lucro real deve discriminar o lucro líquido, os

ajustes e o lucro real, dispondo em seu parágrafo único o se-

guinte:

"Art. 173 - (...)
Parágrafo único - A demonstração do lucro
real deve±á ser transcrita no Livro de Apu-
ração do Lucro Real."

A Instrução Normativa SRF n9 28/78, que fixou o

modelo a ser observado na Demonstração do Lucro Real e baixou

normas para escrituração do LALUR, dispas, no subitem 1.3, o

que as normas fixadas pelo parágrafo único do art. 173 do RIR/

/80 viriam confirmar: considera-se não apoiada em escrituração

a declaração de rendimentos entregue sem que estejam lançados

no LALUR os ajustes ao lucro líquido, a demonstração do lucro
real e os registros correspondentes nas contas de controle.

Não tendo, a autuada, cumprido essas regras, su-

jeitou-se ao arbitramento do lucro, consoante o disposto no in-

ciso I do artigo 399 referido.

A vista do exposto, e de tudo o mais que do pro-

cesso consta, conheço do recurso, por tempestivo, para, no méri

to, negar-lhe provimento.

B aslia (DF), 23 de fevereiro de 1987

)1\

JOS Ra HA - RELATOR

".


